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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 
 

1° PEDIDO - AQUISIÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS 
PROCESSO N.º 17/0900-0000349-0 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2017/60  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 025/2017 
 
CONTRATADA: PERATTO REVENDA DE SUPRIM DE 
INFORM LTDA.; OBJETO: AQUISIÇÃO DE ESTUFAS PARA 
SECAGEM DE PAPEL. 

ITEM QTDE. 
(UN.) 

DESCRIÇÃO/MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

1 100 
ESTUFAS PARA  
SECAGEM DE PAPEL 
BIVOLT. 

R$ 183,15 

 

VALOR TOTAL: R$18.315,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01.001, Recurso 0011, 
Projeto/Atividade 2746.00001, Natureza da Despesa/Rubrica 
4.4.90.52/5212;  FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 
8.666/93 e 10.520/02; Leis Estaduais 11.389/99 e 13.191/09; 
e Provimentos PGJ/RS 40/04, 47/05, 47/06 e 33/08. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de Julho de 2017. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DE COMPRAS REALIZADAS ATRAVÉS 

PROCESSO N.º 1511-0900/16-0 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 79/16 

 
Aquisição de lâmpadas reatores e rele fotoelétrico conforme  
Ata de Registro de Preços nº 112/16, decorrente do Pregão 
Eletrônico N° 79/16, firmada com a empresa PROLUX 
ILUMINAÇÃO EIRELI-ME conforme especificações abaixo: 

 
Valor Total da aquisição: R$ 20.103,70; FUNDAMENTO 
LEGAL: Lei Federal n.º 10.520/2002, Lei Federal n.º 8.666/93 
e Provimentos PGJ/RS 40/2004 e 47/2006. 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 11 de 
setembro de 2017. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 

 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO ELETRÔNICO N.º 00583.000.003/2017 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0056/2017 

 
A Procuradoria-Geral de Justiça torna público, para os devidos 
fins, que decidiu, em caráter definitivo, CONHECER e 
DESPROVER a irresignação apresentada pela SEGATTO & 
BANDEIRA LTDA no curso do procedimento licitatório, 
mantendo a decisão desclassificatória. FUNDAMENTO 
LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 
de setembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  

DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 
SGA N.° 01358.000.042/2017 

 
CONTRATADA: TOCCATO TECNOLOGIA EM SISTEMAS 
LTDA.; OBJETO: Inscrição de quatro servidores para 
participar do curso Qlik Sense Análise da Informação, a ser 
realizado nos dias 14 e 15 de setembro de 2017, em Porto 
Alegre/RS; VALOR TOTAL: R$ 11.000,00; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 
3.3.90.39/3935; FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, caput, da Lei 
Federal nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 11 de setembro de 
2017, pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, Dr. Benhur Biancon Junior. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 
de setembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÕES 

 
(1) Convite n.º 10/2017 (Processo SGA n.º 
00677.000.241/2017) Tipo: Menor Preço Global. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para elaboração de 
projetos executivos estrutural e de fundações para a sede do 
Ministério Público em Passo Fundo, RS, conforme 
especificações constantes do Anexo I do Convite. Data e 
horário de abertura: 21/09/2017, às 10 horas.  
(2) Convite n.º 11/2017 (Processo SGA n.º 
00677.000.245/2017) Tipo: Menor Preço Global. Objeto: 
Contratação de serviços de engenharia visando à elaboração 
de projetos de instalações elétricas e de telecomunicações 
para a nova sede do Ministério Público em Passo Fundo, 
conforme especificações constantes do Anexo I do Convite. 
Data e horário de abertura: 21/09/2017, às 14 horas.  
(3) Convite n.º 12/2017 (Processo SGA n.º 
00677.000.254/2017) Tipo: Menor Preço Global. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para elaboração de 
projeto de climatização para a nova sede do Ministério Público 
em Passo Fundo, RS, conforme especificações constantes do 
Anexo I do Convite. Data e horário de abertura: 22/09/2017, 
às 10 horas.  
(4) Convite n.º 13/2017 (Processo SGA n.º 
00677.000.240/2017) Tipo: Menor Preço Global. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para elaboração de 
projetos executivos hidrossanitário e de prevenção contra 
incêndio (PPCI), para a sede do Ministério Público em Passo 
Fundo, conforme especificações constantes do Anexo I do 
Convite. Data e horário de abertura: 22/09/2017, às 14 
horas. Local: Rua General Andrade Neves, 106, 18.º andar, 
Centro, Porto Alegre (RS). Edital disponível na página: 

Item Descrição Qtde.  Valor 
unitário 

1 

LÂMPADA FLUORESCENTE 
TUBULAR T8, 32W; FLUXO 
LUMINOSO DE 2700LM; 
TEMPERATURA DE COR 3800 
A 4200 K; IRC MAIOR OU IGUAL 
A 75%; VIDA MEDIANA MAIOR 
OU IGUAL A 15.000 HORAS. 

2000 6,77 

   3 

LÂMPADA FLUORESCENTE  
(PL) 26 W FLUXO LUMINOSO 
DE  DE 1800LM;TEMPARATURA 
DE COR  DE 3800 A 4200K; IRC 
MAIOR OU IGUAL A 80%;VIDA 
MEDIANA MAIOR OU IGUAL A 
8.000 HORAS; BASE G24D-3 

600 9,30 

7 RELÉ FOTOELÉTRICO BIVOLT 
OU 220V , 1000W COM BASE.  90  10,93 
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http://www.mprs.mp.br/licitacao/convite. Informações gerais: 
e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei nº 8.666/93, e 
alterações.  
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 
de setembro de 2017. 
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 

 
 

EDITAL N.º 177/2017 
REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que se encontra disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a 
divulgação do local em que será oferecida vaga para 
provimento mediante remoção, sem ônus para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 12 de 
setembro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 

ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

 

BOLETIM N.º 33/2017 
 
O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00073/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adrio 
Rafael Paula Gelatti. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. OBJETO: Edifício localizado na Rua Sinimbu, n.º 1639, 
bairro Centro, nesta Cidade - PPCI - Plano de Proteção  e 
Combate a Incêndio / Risco de Incêndio ou explosão. 
INVESTIGADO(S): PRT Construtora e Incorporadora Ltda. 
LOCAL DO FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00949.00043/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin 
Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
OBJETO: Investigar a ocupação do Vale Verde e a adoção de 
medidas para regularização fundiária do local e demais 
providências para ocupação regular da área, situada entre as 
ruas lado oeste (Rua Honório Germano), lado leste (Rua 17), 

lado sul (Rua da Divisa) e lado norte (Condomínio Dubai), no 
Bairro Araçá, em Capão da Canoa. INVESTIGADO(S): 
Município de Capão da Canoa LOCAL DO FATO: Capão da 
Canoa. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00802.00033/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sérgio da 
Fonseca Diefenbach. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. OBJETO: 
investigar loteamento irregular INVESTIGADO(S): Sidinei 
Correa da Silva LOCAL DO FATO: Lajeado.  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00732.00020/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Camile 
Balzano de Mattos. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. OBJETO: 
Apurar a utilização irregular das calçadas públicas por 
comerciantes, impedindo o trânsito de pedestres, no Município 
de Dom Feliciano, em desacordo com o art. 113 da Lei 
Municipal n.º 329/78. 
INVESTIGADOS: Município de Dom Feliciano e Rozane 
Szczepaniak Janovik, CPF: 363.363.940/34, Endereço: Rua 
Alfredo Borges, 117 - Dom Feliciano, RS, entre outros a 
identificar. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00043/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise 
Grehs Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar lesão à ordem urbanística e risco à segurança do 
trânsito decorrente da insuficiência da sinalização de trânsito, 
instalada na Av. Bento Gonçalves, em frente ao nº 76, com 
esquina para a RS 040, em Viamão/RS, pois 
sistematicamente os motoristas confundem-se com a placa 
que permite seguir livre à direita e há um elevado trânsito de 
veículos no local, inclusive de transporte coletivo, gerando 
riscos de acidentes de trânsito e/ou atropelamentos. 
INVESTIGADO(S): Município de Viamão LOCAL DO FATO: 
Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00722.00035/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Elcio Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves.  
Objeto: Regularização do funcionamento do aplicativo UBER, 
na temática da mobilidade urbana. 
Investigado: Município de Bento Gonçalves. 
Local do Fato: Bento Gonçalves/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00052/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise 
Grehs Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar risco à segurança do trânsito no trecho de 30 km no 
Distrito de Águas Claras até a localidade de Capão da 
Porteira, do km 11 até o km 33 da ERS-040, em razão de 

mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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irregularidades nos acessos à rodovia e intervenções na faixa 
de domínio desta. INVESTIGADOS(S): DAER - Departamento 
Autônomo de Estradas de Rodagem, EGR - Empresa Gaúcha 
de Rodovias e Município de Viamão LOCAL DO FATO: 
Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00732.00021/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Camile 
Balzano de Mattos. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. OBJETO: 
Apurar eventual parcelamento irregular de solo urbano. 
INVESTIGADO: AGRIPINO GERTRUDES LUCENA, CPF 
00539104000, residente na Rua Júlio de Castilhos, 1602, 
Camaquã; LUCENA E CIA LTDA (IMOBILIÁRIA LUCENA); 
JENNY FRANZ VIÉGAS, CPF 54352479004, residente na Av. 
Cônego Luiz Walter Hanquet, s/n, Bairro Viégas, Camaquã; 
TEODOLINO LEON VIÉGAS, CPF 28363523020, residente na 
Rua Mal. Floriano, 126, Camaquã; JÚLIO SÉRGIO VIÉGAS, 
CPF 38659573072, residente na Rua Major Lúcio Meirelles, 
1396, Camaquã; MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 11 de 
Setembro de 2017. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do CAO de Defesa da Ordem Urbanística e 
Questões Fundiárias. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N.º 36/2017 
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00725.00016/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Bom Jesus. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bianca Acioly 
de Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Bianca Acioly de Araujo. OBJETO: OBJETO: Utilização de 
fogo em campo nativo, em bacia de captação, sem possuir 
licença ambiental, fato constatado no dia 17 de agosto de 
2017, na propriedade sob responsabilidade da pessoa física 
investigada, situada nas adjacências da BR 285, trevo de 
acesso à Bom Jesus, em Bom Jesus/RS, conforme BO/COP 
3555160. INVESTIGADO(S): Paulo Taciano Almeida Nunes. 
LOCAL DO FATO: Bom Jesus. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00725.00017/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Bom Jesus. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bianca Acioly 
de Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Bianca Acioly de Araujo. OBJETO: Queima de campo nativo, 
atingindo Área de Preservação Permanente – APP, sem 
licença do órgão ambiental competente, fato constatado no dia 
02 de setembro de 2016, na propriedade sob responsabilidade 
da pessoa física investigada, situada nas adjacências da RS 
110, localidade de Faxinal dos Pelúcios, nº 14.500, interior do 

Município de Jaquirana/RS, conforme BO/TC 2620564. 
INVESTIGADO(S): Jonas Correa dos Santos. LOCAL DO 
FATO: Jaquirana. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00117/2017. Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Janaina de Carli dos Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: 1ª Promotora de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: Dano a 
vegetação nativa, sem autorização junto ao órgão ambiental. 
Partes: Representante - PATRAM; Investigado - Ronei Luiz 
Scopel. LOCAL DO FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01746.000.103/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Crissiumal. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo 
Adriano de Almeida Arbo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Crissiumal. OBJETO: 
Dano ambiental praticado em APP, consistente na exploração 
de balneário particular na propriedade de Luis Vanderlei Paz, 
o qual não possui licenciamento para instalação nem 
funcionamento, sendo realizado na área desvio do leito natural 
do afluente através da construção de estrutura de concreto e 
edificação de piscinas. INVESTIGADO(S): Luiz Vanderlei Paz. 
LOCAL DO FATO: Humaitá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01748.000.232/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Dois Irmãos. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Wilson Luís 
Grezzana. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Dois Irmãos. OBJETO: Rua Portão, 
40, Primavera - alagamentos em dia de chuva. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Dois 
Irmãos. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00801.00113/2013. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Lagoa 
Vermelha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Luiz Tarouco Pinto. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
OBJETO: Apurar intervenção em área de preservação 
permanente, atingindo 3,92 hectares, sem autorização do 
órgão ambiental competente. INVESTIGADO(S): Heli José 
Maestri. LOCAL DO FATO: Lagoa Vermelha. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00801.00011/2015. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Lagoa 
Vermelha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Luiz Tarouco Pinto. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
OBJETO: Apurar aterramento em área de preservação 
permanente, sem autorização do órgão ambiental competente. 
INVESTIGADO(S): Tarcilio Marques da Silva. LOCAL DO 
FATO: Lagoa Vermelha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00175/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. 
OBJETO: DANOS EM APP - CONTRUÇÃO IRREGULAR - 
LOCALIZADO NA BARRAGEM CAPINGUI, NO MUNICÍPIO 
DE MATO CASTELHANO, TENDO COMO INVESTIGADO 
LEONARDO DA SILVA GABRIEL E COMO REQUERENTE O 
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3º BABM. INVESTIGADO(S): Leonardo da Silva Gabriel. 
LOCAL DO FATO: Mato Castelhano. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01864.000.009/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sananduva. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo da 
Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Paulo da Silva Cirne. OBJETO: Apurar eventual 
beneficiamento de toras de pinheiro brasileiro sem licença e 
documento de origem florestal. INVESTIGADO(S): Ivanir 
Cocco, Serraria Sete de Setembro Ltda. LOCAL DO FATO: 
Ibiaçá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00878.00012/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Borja. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Melissa 
Marchi Juchen. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de São Borja. OBJETO: 
Apurar eventual poluição sonora provocada pelas bandas das 
escolas Municipais e Estaduais situadas no Município de São 
Borja. INVESTIGADOS(S): Secretaria Municipal de Educação 
de São Borja e 35ª Coordenadoria Regional de Educação de 
São Borja. LOCAL DO FATO: São Borja. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.346/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: 
INTERVENÇÃO NA APP DO RIO BURURI, Vila Lageado 
Grande, no Município de São Francisco de Paula/RS. 
INVESTIGADO(S): Gema Rech Finimundi, Gustavo Finimundi. 
LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.333/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: queima de 
campo nativo, atingindo área de preservação permanente sem 
possuir licença do órgão ambiental competente na Estrada 
Rincão, n.º 3005, no Município de São Francisco de Paula/RS. 
INVESTIGADO(S): Renato Medeiros Marques. LOCAL DO 
FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.348/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: atividade 
potencialmente poluidora e intervenção em APP DO RIO 
BURURI, na Estrada Parque das Cachoeiras, Vila Lageado 
Grande no Município de São Francisco de Paula/RS. 
INVESTIGADO(S): Silvio Antônio Perazzolo. LOCAL DO 
FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.351/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: queima de 
campo nativo, atingindo área de preservação permanente sem 
possuir licença do órgão ambiental competente na Estrada 
Várzea das Contendas, s/n.º, no Município de São Francisco 

de Paula/RS. INVESTIGADO(S): Diego Carvalho Valim. 
LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.335/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: 
CONSTRUÇÃO NA ÁREA DE APP DO RIO BURURI. 
INVESTIGADO(S): Eliana Finimundy. LOCAL DO FATO: São 
Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.350/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: queima de 
campo nativo, atingindo área de preservação permanente sem 
possuir licença do órgão ambiental competente na Estrada 
Rincão, s/n.º, no Município de São Francisco de Paula/RS. 
INVESTIGADO(S): Lucio Ubiratan de Carvalho. LOCAL DO 
FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.352/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: 
INTERVENÇÃO NA ÁREA DE APP DO RIO BURURI, Vila 
Lageado Grande, no Município de São Francisco de 
Paula/RS. INVESTIGADO(S): Benno Hellwig Weirich. LOCAL 
DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.353/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: intervenção 
em APP DO RIO BURURI, Vila Lageado Grande, no Município 
de São Francisco de Paula/RS. INVESTIGADO(S): Luiz 
Carlos Monteiro. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.265/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: queima de 
campo nativo com dano em áreas de preservação 
permanente, contrariando a autorização ambiental na RS 476, 
Fazenda Boa Vista, Lageado Grande, interior de São 
Francisco de Paula. INVESTIGADO(S): Luiz Valdemir 
Hoffmann dos Reis, Sirceu Boeira Cardoso. LOCAL DO 
FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.345/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: existência de 
aterro de resíduos diversos afetando vegetação nativa, em 
desacordo com licença obtida,na Estrada Estadual RS 020, 
Km 93, no Município de São Francisco de Paula/RS. 
INVESTIGADO(S): Bruno Belleboni, Decio José Rauber. 
LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.354/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: destinação e 
lançamento de resíduos sólidos diretamente no solo, em local 
sem licenciamento ambiental do órgão competente na 
Rodovia RS 020 Km 93, s/n.º no Município de São Francisco 
de Paula/RS. INVESTIGADO(S): Antonio José Canto de 
Souza. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.294/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: poluição 
sonora, advinda do Supermercado Super da Gente, no Bairro 
Centro, no Município de São Francisco de Paula. 
INVESTIGADO(S): Supermercados A. Pioner e Filho Ltda. - 
EPP. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01884.000.156/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Sepé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bárbara Pinto 
E Silva. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Sepé. OBJETO: Averiguar possíveis 
irregularidades no serviço de escavação e transporte de 
cascalho para as estradas municipais em Formigueiro, 
contratados através da Carta Convite nº 01 de junho de 2012, 
contrato nº 040/2013. INVESTIGADO(S): Município de 
Formigueiro. LOCAL DO FATO: São Sepé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01884.000.160/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Sepé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bárbara Pinto 
E Silva. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Sepé. OBJETO: POA nº 112.007/2017: 
corte e descapoeiramento de vegetação nativa em área de 
preservação permanente sem licença do órgão competente e 
uso de fogo em floresta. INVESTIGADO(S): Eri Corrêa 
Nascimento, Celso Rodrigo Baldissera Magro. LOCAL DO 
FATO: São Sepé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00901.00021/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Michael 
Schneider Flach. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: Apurar 
poluição sonora e atmosférica realizada pela empresa LEPH 
Ltda., sediada na Rua São Pedro, n.º 143, bairro Campo 
Vicente, em Nova Hartz/RS. INVESTIGADO(S): Leph 
Estruturas Pré-Moldadas. LOCAL DO FATO: Nova Hartz/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01892.000.122/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Seberi. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marlos da Rosa Martins. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Seberi. OBJETO: SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO 
NATIVA SEM AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL. 
INVESTIGADO(S): DILCEU MORAIS MEIRELES. LOCAL DO 
FATO: Seberi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01892.000.125/2017. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Seberi. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marlos da Rosa Martins. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Seberi. OBJETO: POLUIÇÃO DE SOLO E 
CRIAÇÃO DE BOVINOS SEM AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO 
AMBIENTAL COMPETENTE. INVESTIGADO(S): GILBERTO 
PEGORARO. LOCAL DO FATO: Seberi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01892.000.124/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Seberi. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marlos da Rosa Martins. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Seberi. OBJETO: CORTE DE VEGETAÇÃO 
NATIVA COM ABUSO DE LICENÇA E ATIVIDADE COM 
LICENÇA AMBIENTAL VENCIDA. INVESTIGADO(S): LUIZ 
CARLOS RODRIGUES. LOCAL DO FATO: Seberi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01892.000.123/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Seberi. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marlos da Rosa Martins. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Seberi. OBJETO: CORTE SELETIVO DE 
ÁRVORES NATIVAS, EM DESACORDO COM O ALVARÁ. 
INVESTIGADO(S): BIBIANA MACHADO DE OLIVEIRA. 
LOCAL DO FATO: Linha Dois Irmãos, Dois Irmãos das 
Missões. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00907.00034/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Soledade. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tânia Maria 
Hendges Bitencourt. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade. OBJETO: 
"Apurar dano ambiental decorrente de intervenção em curso 
d'água, sem licença do órgão ambiental competente 
(construção de um passador com tubulação de concreto), na 
localidade de Curuçu, interior do Município de Soledade". 
INVESTIGADO: Télio de Moraes da Silva. LOCAL DO FATO: 
Linha Curuçu, interior de Soledade/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00907.00035/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Soledade. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tânia Maria 
Hendges Bitencourt. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade. OBJETO: 
"Apurar dano ambiental decorrente da abertura/limpeza de 
uma vala de 168 metros de comprimento em área úmida de 
banhado, bem como em razão do uso de fogo em 0,87ha, sem 
licenciamento, na Localidade de Mato Alto, interior do 
Município de Soledade". INVESTIGADO: Alexandro Sartori. 
LOCAL DO FATO: Localidade de Mato Alto, interior de 
Soledade/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00914.00053/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Torres. OBJETO: Aterro e construção em Área de 
Preservação Permanente, bem como canalização de curso 
d’água, sem licença ambiental. INVESTIGADO(S): Paulo 
Cesar Machado de Bittencourt. LOCAL DO FATO: Rua 
Sapucaia, S/N.º, Bairro São Braz, Dom Pedro de 
Alcântara/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00914.00054/2017. PROMOTORIA DE 
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JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Torres, em substituição. OBJETO: Construção de 
açude em Área de Preservação Permanente e represamento 
de nascente. INVESTIGADO(S): Hélio César Fogaça Ribeiro. 
LOCAL DO FATO: Estrada Geral, nº 1143, Roça da Estância, 
Mampituba/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00914.00060/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Torres. OBJETO: Criação de animais (aves) sem 
licença ambiental. INVESTIGADO(S): Luciano Pereira Vargas 
Borges. LOCAL DO FATO: Rua dos Monteiros, n.º 234, Bairro 
Campo Bonito, Torres/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00914.00058/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Torres, em substituição. OBJETO: Construção de 
açude em Área de Preservação Permanente, represamento de 
nascente sem licença ambiental e lançamento de esgoto 
doméstico diretamente no solo. INVESTIGADO(S): Antônio 
Monteiro Schardosim. LOCAL DO FATO: Estrada Geral, nº 
1191, Roça da Estância, Mampituba/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00914.00059/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Torres, em substituição. OBJETO: Corte de 
vegetação nativa em Área de Preservação Permanente sem 
licença ambiental. INVESTIGADO(S): Jose Luiz dos Santos 
Selau. LOCAL DO FATO: Estrada Geral, nº 134, Vila Brocca, 
Mampituba/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00914.00057/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Torres, em substituição. OBJETO: Corte de 
vegetação nativa, abertura de valo, construção de açude e 
lançamento de efluentes em área de preservação permanente 
sem licença ambiental. INVESTIGADO(S): Edeni da Silva. 
LOCAL DO FATO: Estrada Geral, nº 1141, Roça da Estância, 
Mampituba/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00914.00055/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Torres, em substituição. OBJETO: Terraplanagem 
em Área de Preservação Permanente sem licença ambiental. 
INVESTIGADO(S): Luis Antonio Taette. LOCAL DO FATO: 
Rua João Carlos Nunes, n.º 358, Bairro Arroio Seco, Arroio de 
Sal/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00914.00056/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Torres, em substituição. OBJETO: Queimada de 
vegetação rasteira.INVESTIGADO(S): Lidia Stobienia 
Machado. LOCAL DO FATO: Rua Passo Fundo, N.º 1237, 
Bairro Praia Paraíso, Torres/RS. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00928.00029/2013. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Vera 
Cruz. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maria 
Fernanda Cassol Moreira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz. OBJETO: 
“Apurar dano ambiental ocorrido com a construção de prédio 
em área de preservação permanente, tendo como investigado 
Lairton Breunig”. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00047/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar dano ambiental decorrente do descumprimento das 
condicionantes nºs 1.1 (funcionamento da mineradora sem 
cadastro no Departamento Nacional de Produção Mineral - 
DNPM) e 1.12 (proibição de tanques de armazenamento de 
produtos químicos como combustíveis e óleos lubrificantes no 
local) da Licença de Operação DL n.º 98/2012 (com a 
declaração de prorrogação on line LO nº 11/2016) em 
empreendimento de mineração de areia situado na Estrada 
dos Cômoros/Costa do Ouveiro, s/n.º, em Viamão/RS. 
INVESTIGADO(S): Serra Leoa Mineração e Construção Ltda 
Me. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00037/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar ocorrência de dano ambiental em decorrência do 
depósito de resíduos sólidos e obstrução de boca de lobo na 
Av. Dicúria, esquina com a Rua Catuquinas, em Viamão/RS. 
INVESTIGADO(S): Municipio de Viamão. LOCAL DO FATO: 
Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00049/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar supressão da vegetação e parcelamento 
clandestino do solo na Estrada João de Oliveira Remião, n.º 
9398/9430, em Viamão/RS. INVESTIGADO(S): Carlos 
Hernandes da Silva Costa. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00038/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar lesão à ordem urbanística decorrente de 
alagamento em terreno situado às margens do arroio 
localizado na Rua Arroio dos Ratos, Bairro Araçá, em 
Viamão/RS, em razão da obstrução do recurso hídrico e como 
investigado Município de Viamão. INVESTIGADO(S): 
Municipio de Viamão. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
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PROCEDIMENTO: 00930.00035/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar dano ambiental decorrente do risco de rompimento 
das fossas sanitárias na Rua Alcebíades Azeredo Santos, nº 
650, no bairro Santa Cecília, em Viamão/RS. 
INVESTIGADO(S): Município de Viamão. LOCAL DO FATO: 
Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00930.00076/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Dano ambiental consistente no depósito irregular de resíduos 
sólidos na esquina da Rua João Batista com a Rua Santa 
Úrsula, em Viamão/RS. INVESTIGADO(S): Municipio de 
Viamão. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00930.00078/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Lesão à ordem urbanística decorrente do risco causado por 
uma árvore, de espécie não identificada, localizada no passeio 
público com na Travessa 3 de Outubro, nº 12, em Viamão/RS. 
INVESTIGADO(S): Município de Viamão. LOCAL DO FATO: 
Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00930.00077/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Lesão à ordem urbanística decorrente de problemas técnicos 
na rede de canalização de esgoto, situada nas ruas Padre 
Agostin de Aragon e Padre Afonso Rodrigues, Bairro Santa 
Maria - Beco dos Cunhas, Viamão/RS. INVESTIGADO(S): 
Municipio de Viamão. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00048/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar dano ambiental decorrente do funcionamento de 
serraria no Beco dos Guterres, n.º 1.880, em Viamão/RS, sem 
Licença de Operação, nem cadastro no Departamento de 
Florestas e Áreas Protegidas do Estado. INVESTIGADO(S): 
Serraria Marianita da Rocha e de Abreu Ltda - Me. LOCAL DO 
FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01212.00013/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Osório. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Osório. OBJETO: 
Investigar parcelamento clandestino de solo urbano na APA 
do Morro da Borrússia, em Osório/RS. INVESTIGADO(S): 
Adão Kingeski Colombo. LOCAL DO FATO: Osório. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 

PROCEDIMENTO: 01223.00014/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santiago. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Silvia Inês 
Miron Jappe. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santiago. OBJETO: 
Apurar dano ambiental decorrente da supressão de mata 
nativa, atingindo uma área de 10 hectares, sem licença ou 
autorização do órgão ambiental competente, na Localidade de 
Cerro Chato, interior do Município de Santiago/RS. 
INVESTIGADOS(S): Beno Blunke e Felipe Augusto Blunke. 
LOCAL DO FATO: Santiago. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01336.00034/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Rede Ambiental Sinos. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Felipe Teixeira Neto. 
CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Felipe Teixeira 
Neto. OBJETO: Investigar dano ambiental consistente em 
disposição irregular de resíduos sólidos, degradação 
atmosférica e poluição sonora em empreendimento localizado 
próximo a afluente do Rio dos Sinos. 
INVESTIGADO: União dos Trabalhadores em Resíduos 
Especiais e Saneamento Ambiental – UTRESA. LOCAL: 
Município de Estância Velha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01336.00036/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Rede Ambiental Sinos. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Felipe Teixeira Neto. 
CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Felipe Teixeira 
Neto. OBJETO: Apurar possível dano ambiental regional em 
razão do suposto lançamento de efluentes líquidos em vala de 
descarga da rede pluvial, que desemboca no Rio dos Sinos, 
localizada na Rua Monteiro Lobato, próximo à Avenida Rio 
Branco, no Município de Esteio. INVESTIGADOS: Município 
de Esteio e Sandro Borges da Rosa – ME. LOCAL: Município 
de Esteio. INVESTIGADO(S): Município de Esteio. LOCAL DO 
FATO: São Leopoldo. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 01337.00005/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Rede Ambiental Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Designação 
Excepcional - Eduardo Coral Viegas. OBJETO: Objeto: Apurar 
a responsabilidade civil do investigado pelo lançamento de 
efluentes com excessivo volume de partículas sólidas na calha 
principal do Rio Gravataí no mês de outubro/2016, com 
prejuízos sociais e ao meio ambiente. INVESTIGADO(S): 
Gustavo Oliveira da Silva. LOCAL DO FATO: Viamão/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00116/2017. Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Janaina de Carli dos Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: 1ª Promotora de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: Poluição 
Sonora. Partes: Representante - Elisabete Machado Ferreira; 
Investigado - Clair Vargas. Local do Fato: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00118/2017. Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Janaina de Carli dos Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: 1ª Promotora de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: Poluição 
Sonora. Partes: Representante - Taylor Guglielmin Paniz; 
Investigado - Bombay Mix Club. Local do Fato: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00051/2017. PROMOTORIA DE 
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JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar dano ambiental decorrente da poluição sonora na 
Rua Melissa, n.º 95, no bairro Jardim Fiúza, em Viamão/RS. 
INVESTIGADO(S): Nedir Silva LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00711.00021/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alegrete. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlia Flores 
Schutt. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Alegrete. OBJETO: Apurar dano 
ambiental consistente na emissão de níveis de pressão sonora 
em desacordo com a legislação vigente - poluição sonora. 
INVESTIGADO(S): Centro de Culto Umbandista Ylê Oxum 
Pandá, Abase, Zé Pelintra e Maria Quitéria. LOCAL DO FATO: 
Alegrete. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00115/2017. Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Janaina de Carli dos Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: 1ª Promotora de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: Poluição 
Sonora. Partes: Representante - Kátia Fernanda Penicioli 
Ribeiro; Investigado - Centro de Umbanda do Fábio. Local do 
Fato: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00201/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Barbosa de Borba. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. Objeto: 
apurar poluição sonora em eventos no Mercado Central. 
Local: Pelotas. Investigado: Município de Pelotas (Secretaria 
de Cultura). 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00202/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Barbosa de Borba. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. Objeto: 
apurar poluição sonora em eventos no Mercado Central. 
Local: Pelotas. Investigado: Bem Brasil Cafeteria e Chopperia. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00861.00048/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico 
Fernando Barin. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. 
OBJETO: "apurar possível ocorrência de poluição sonora, 
oriunda da casa noturna Spirit Eventos LTDA – ME, localizada 
à Rua Gaspar Silveira Martins, nº 1669, bairro Centro, nesta 
cidade, causando perturbação do sossego aos lindeiros da 
boate”.  INVESTIGADO(S): Spirit Eventos Ltda. LOCAL DO 
FATO: Santa Cruz do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.075/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt Corleta. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Igrejinha. OBJETO: Apurar eventual infração 
ambiental em decorrência do uso de dispositivos sonoros em 
vias públicas. INVESTIGADO(S): Lojas Lebes. LOCAL DO 
FATO: Igrejinha, RS. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 01234.00037/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santana do Livramento. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Francisco Saldanha Lauenstein. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santana do Livramento. OBJETO: 
Poluição sonora causada pelo "pub" localizado em frente as 
Lojas Quero-Quero, na Avenida João Belchior Goulart, nesta 
Cidade. INVESTIGADO(S): J.M.F. Lara. LOCAL DO FATO: 
Santana do Livramento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00814.00067/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: apurar a existência de obra 
possivelmente irregular no imóvel conhecido como “Casa 
Schaly – Geib”, de valor histórico-cultural, situado em Novo 
Hamburgo/RS. INVESTIGADO(S): a apurar. LOCAL DO 
FATO: Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00814.00066/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: apurar a existência de obra 
possivelmente irregular no imóvel conhecido como “Casa 
Schneider” ou Casa do Rádio, de valor histórico-cultural, 
situado na esquina da Avenida Pedro Adams Filho com a Rua 
Vicente da Fontoura, em Novo Hamburgo/RS. Local: Esquina 
da Avenida Pedro Adams Filho com a Rua Vicente da 
Fontoura, em Novo Hamburgo/RS. INVESTIGADO(S): a 
apurar.  LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00814.00064/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: apurar as possíveis alterações indevidas 
realizadas na fachada da Casa Ritzel Hauscild, imóvel de 
possível valor histórico-cultural situada em Novo Hamburgo. 
INVESTIGADO(S): a apurar. LOCAL DO FATO: Novo 
Hamburgo. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 11 de 
Setembro de 2017. 
DANIEL MARTINI, 
Coordenador do CAO de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo, 
MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
 
 

AVISO Nº 62/2017 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 19 de Setembro 
de 2017, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 
Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 
Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 
deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 
civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 
seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 
BANDEIRA PEREIRA: Encaminhado por Promotoria de 
Justiça da Infância e da Juventude - Articulação/proteção 
de Porto Alegre: 01) Processo nº PI.01411.00020/2016: 
Objeto: investigar a efetiva aplicabilidade, nas escolas 
municipais do município de Tapes, das Leis Nº 10.639/2003 e 
Nº 11.645/2008, que introduziram modificações nos artigos 26, 
26-A e 79-B, da LEI Nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases, 
o que impõe dentre outros, que nos estabelecimentos de 
ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, 
torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
brasileira e indígena (Artigo 26-A, Caput, da Lei Nº 
11.645/2008); devendo os conteúdos referentes à história e 
cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serem 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de educação artística, literatura e história brasileira 
(Artigo 26-A, §2º, da Lei Nº11.645/2008). Local: Tapes/RS. 
Partes: Promotoria de Justiça Regional da Educação de Porto 
Alegre, Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Tapes 
e Município de Tapes. Encaminhado por Promotoria de 
Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 
02) Processo nº IC.00829.00015/2016: Objeto: apurar 
eventuais irregularidades na contratação de cargos em 
comissão pelo Legislativo Municipal de Porto Alegre para 
exercício de atividades que não envolvem o trinômio direção, 
chefia ou assessoramento ou com atribuições de cargo 
efetivo. Representante: Ministério Público de Contas. Local: 
Porto Alegre. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 
Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 03) Processo nº 
IC.01202.00068/2014: Objeto: investigar potencial infração à 
ordem urbanística em razão de irregularidade na ocupação de 
imóvel público por parte do imóvel localizado na Rua Cacequi, 
esquina com a Rua Largo da Bandeira, nesta Capital. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Cacequi: 04) Processo nº PI.00727.00049/2015: 
Objeto: impasse envolvendo as verificações de óbitos naturais 
ocorridos em Cacequi. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Camaquã: 05) Processo nº IC.00732.00004/2010: Objeto: 
averiguar possível ocorrência de degradação ambiental 
envolvendo a Empresa Multigem Instaladora Elétrica, através 
da instalação de postes de concreto para colocação de rede 
elétrica, bem como o corte de árvores nativas sem licença do 
órgão ambiental competente. 06) Processo nº 
IC.00732.00010/2011: Objeto: apurar corte de árvores nativas 
em APP e degradação ambiental pela deposição de resíduos 
sólidos em corpo hídrico. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Campo Novo: 07) 
Processo nº IC.00735.00006/2015: Objeto: problema de 
fornecimento de Energia Elétrica na localidade de Vila 

Industrial, interior do Município de Campo Novo (RS), 
conforme Termo de Informações e documentos juntados ao 
AT. 08) Processo nº IC.00735.00023/2012: Objeto: possível 
utilização de água proveniente de poço tubular profundo sem 
a competente outorga do Departamento Estadual de Recursos 
Hídricos DRH, na Av. Bento Gonçalves, 1.451, Centro, Campo 
Novo (RS). Investigado: Flávio Schmitt. Local: Campo Novo 
(RS). Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Canoas: 09) 
Processo nº IC.00739.00022/2016: Objeto: apurar lesão aos 
consumidores em razão de distribuição e de comercialização, 
pelo investigado, de produtos impróprios ao consumo (artigo 
18, § 6º, inciso II, da Lei n.º 8.078/90). Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Carazinho: 10) Processo nº IC.00743.00013/2015: Objeto: 
apurar eventual dano ambiental pelo funcionamento de 
fundição com jato de areia sem a destinação correta de 
resíduos, sem licença ambiental, sem alvará de localização e 
sem alvará de bombeiros, à Rua Olmiro Ramos, 301, 
Carazinho/RS. Investigado: Flávio Otacílio Beckmann. Local: 
Carazinho/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 11) 
Processo nº IC.00748.00061/2013: Objeto: ocupação irregular 
em áreas situadas no Núcleo Habitacional Esperança do Vale 
- COOESP - Quadra 3433, área Reserva Técnica - Matrícula 
26.480 do R.I da 2ª Zona; e quadra 3402, Área Pública n.852 - 
Matrícula 33.922 do R.I da 2ª Zona. Local: Caxias do Sul. 
Partes: Município de Caxias do Sul (investigado), De Ofício 
(representante). Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 
12) Processo nº IC.00748.00272/2014: Objeto: poluição 
sonora. Partes: Ivete Vezzaro - Representante; Stematec 
Moldes e Matrizes Ltda - Representado. Local: Caxias do Sul. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Charqueadas: 13) Processo nº 
IC.00950.00012/2013: Objeto: dano ambiental decorrente do 
corte de vegetação nativa em APP sem licenciamento legal,  
ocorrido nas margens do Rio Jacuí, arredores da Rua dos 
Jasmins, N.º 99, Vila da PEJ, neste  município. Encaminhado 
por Designação Excepcional - Andrea Almeida Barros: 14) 
Processo nº IC.00770.00030/2010: Objeto: restauração do 
Corredor Ecológico do Rio Taquari no território do município 
de Bom Retiro do Sul. Investigados: Márcio José Muhl e 
Município de Bom Retiro do Sul. Local: localidade de Beira do 
Rio, Bom Retiro do Sul/RS. 15) Processo nº 
IC.00770.00036/2010: Objeto: restauração do Corredor 
Ecológico do Rio Taquari no território do município de Bom 
Retiro do Sul. Investigados: Régis Cristiano da Silva e 
município de Bom Retiro do Sul. Local: localidade de Beira do 
Rio, Bom Retiro do Sul/RS. 16) Processo nº 
IC.00770.00042/2010: Objeto: restauração do Corredor 
Ecológico do Rio Taquari no território do município de Bom 
Retiro do Sul. Investigados: Ivo Kerber e município de Bom 
Retiro do Sul. Local: localidade de Beira do Rio, Bom Retiro do 
Sul/RS. 17) Processo nº IC.01342.00167/2011: Objeto: 
recuperação do Corredor Ecológico do Rio Taquari na área 
pertencente ao investigado, no território do município de Bom 
Retiro do Sul. Investigados: Dirma Farias do Nascimento, 
município de Bom Retiro do Sul. Local: Beira do Rio, s/nº, 
Município de Bom Retiro do Sul/RS. Encaminhado por 
Designação Excepcional - Sérgio da Fonseca Diefenbach: 
18) Processo nº IC.01342.00169/2011: Objeto: recuperação 
do Corredor Ecológico do Rio Taquari na área pertencente ao 
investigado, no território do município de Bom Retiro do Sul. 
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Investigados: Eli Santiago Azeredo, município de Bom Retiro 
do Sul. Local: Beira do Rio, s/nº, Município de Bom Retiro do 
Sul/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Farroupilha: 19) Processo nº 
IC.00771.00053/2014: Objeto: obra irregular autorizada pela 
Prefeitura Municipal. Responsável: Claudemir Miorando. 
Local: B. Vicentina, Farroupilha. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Giruá: 
20) Processo nº IC.00781.00014/2015: Objeto: apurar notícia 
da ocorrência de possível dano ambiental em face do 
vazamento de um óleo escuro (óleo de motor) liberado, em via 
pública, pelo Comércio de Combustível Giruá LTDA. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Gravataí: 21) Processo nº 
IC.00783.00079/2015: Objeto: apurar o descumprimento da 
tabela de horários do transporte público coletivo entre os 
Municípios de Gravataí e Porto Alegre. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Ijuí: 22) Processo nº IC.00794.00058/2015: Objeto: fiscalizar o 
cumprimento das obrigações assumidas no Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta, com a 
regularização das atividades mediante licenciamento 
ambiental e cumprimento das condições impostas para sua 
concessão. Investigado: Fernando Hassmann, Linha 4 Leste,  
Interior de Ijuí (RS). Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro: 
23) Processo nº IC.01175.00028/2016: Objeto: apurar suposta 
ocorrência de nepotismo no Poder Executivo de Montenegro. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 24) Processo 
nº IC.00814.00052/2009: Objeto: depósitos de resíduos 
industriais. Local: Bairro Lomba Grande, Novo Hamburgo. 
Investigados: a apurar. 25) Processo nº IC.00814.00061/2016: 
Objeto: apurar os possíveis riscos de dano à comunidade 
consumidora de Novo Hamburgo em decorrência de possíveis 
cláusulas abusivas existentes no "Contrato de Prestação de 
Serviços funerários de Assistência 24 horas", oferecido pela 
empresa Assiste Bem Planos de Seguros Ltda. Local: Novo 
Hamburgo. Investigada: Assiste Bem Planos de Seguros Ltda. 
26) Processo nº IC.00814.00078/2016: Objeto: apurar 
possíveis danos consumeristas causados pelo plano de saúde 
IPASEM/NH. Investigado: IPASEM/NH. Local: Novo 
Hamburgo. 27) Processo nº IC.00814.00141/2016: Objeto: 
apurar possíveis riscos à integridade física de moradores em 
decorrência da danificação estrutural de um muro na Rua 
Balduíno Michel, imediações do nº 116, Bairro Rondônia, 
nesta cidade. Investigado: a apurar. Local: Rua Balduíno 
Michel, imediações do nº 116, Bairro Rondônia, Novo 
Hamburgo. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Panambi: 28) Processo nº 
IC.00819.00028/2015: Objeto: omissão da Administração 
Pública diante da criação de equinos em zona urbana, no 
período de 2013 a 2015. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Parobé: 29) Processo 
nº PA.00952.00039/2013: Objeto: certidões de débitos 
existentes pertinentes aos agentes públicos de Parobé junto 
ao Tribunal de Contas do Estado. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 
Passo Fundo: 30) Processo nº IC.(2)00820.00019/2003: 
Objeto: verificação da regularidade de funcionamento da 
Escola Municipal de Educação Infantil o Mundo da Criança. 
Investigado: Município de Passo Fundo - Creche Municipal O 
Mundo da Criança. Local: Passo Fundo. Encaminhado por 
Designação Excepcional - Denilson Belegante: 31) 

Processo nº IC.00820.00108/2017: Objeto: verificar as 
condições de acessibilidade aos Portadores de Deficiência 
Física e/ou mobilidade reduzida na Defensoria Pública de 
Passo Fundo. 32) Processo nº IC.00820.00113/2017: Objeto: 
verificar se o Teatro Municipal Múcio de Castro e a Academia 
Passofundense de Letras estão em consonância com as 
normas que garantem acessibilidade aos Portadores de 
Deficiência e/ou com mobilidade reduzida. Encaminhado por 
4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Passo Fundo: 33) Processo nº 
IC.00820.00164/2016: Objeto: apurar regularidade dos 
cadastros dos programas PAC - Programa Apoiar e 
Comprometer e Aprendiz Cidadão, haja vista a falta de 
informatização dos cadastros, impedindo efetiva fiscalização 
dos inscritos e beneficiados, tendo como investigado a 
SEMCAS - Secretaria Municipal de Assistência Social de 
Passo Fundo. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 34) 
Processo nº IC.00820.00175/2016: Objeto: resíduos - queima 
de lixo - exercício irregular de atividade, na Rua Deometildes 
Silveia, 36, Distrito Industrial, nesta cidade. 35) Processo nº 
IC.00820.00223/2016: Objeto: prática de exercício irregular de 
atividade - oficina de chapeação e pintura, na localidade da 
Rua João Langaro, 167, neste município, próximo do pórtico 
da Roselândia. Investigado Vanderlei Seco dos Santos. 
Requerente o 3ºBABM. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Passo 
Fundo: 36) Processo nº IC.01136.00080/2011: Objeto: 
apuração da necessidade de disponibilização e/ou ampliação 
da oferta de Ensino Infantil na Vila Planaltina, na cidade de 
Passo Fundo. Investigado: município de Passo Fundo. Local: 
Passo Fundo. 37) Processo nº IC.01136.00086/2012: Objeto: 
apurar eventuais irregularidades relacionadas à didática e 
corpo docente da Escola Estadual Joaquim Fagundes dos 
Reis. Investigado(s): Escola Estadual Joaquim Fagundes dos 
Reis, 7ª Coordenadoria Regional de Educação. Local: Passo 
Fundo. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 38) 
Processo nº IC.00824.00014/2017: Objeto: apurar supostas 
irregularidades no cumprimento dos termos de concessão da 
gestão do Shopping Popular de Pelotas. Partes: SPE 
Concessionária Shopping Popular Pelotas S/A e Município de 
Pelotas. Local: Pelotas/RS. 39) Processo nº 
IC.00824.00048/2015: Objeto: acompanhamento Gestão Nº 
01/2012 (final). Sistema de Controle Interno; ausência de base 
legal para a atuação da Unidade Central de Controle Interno. 
Partes: Investigado: Adolfo Antônio Fetter Júnior (Ex-Prefeito 
Municipal). Local: Pelotas/RS. 40) Processo nº 
IC.00824.00050/2017: Objeto: acompanhamento da 
regularização, perante o GSVG, de empresas de vigilância 
não armada na Comarca Pelotas. Local: Pelotas/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Quaraí: 41) Processo nº IC.00850.00001/2012: 
Objeto: apurar possível dano ambiental em decorrência do 
funcionamento de atividade potencialmente poluidora, 
consistente no comércio, depósito e desdobramento de 
madeira, sem o devido licenciamento ambiental. Investigado: 
Nelson Meirelles Júnior. Local: estabelecimento Madeireira 
Jarau, nesta cidade. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande: 42) Processo nº IC.00852.00085/2013: Objeto: 
apurar atividade potencialmente poluidora em desacordo ou 
sem licença ambiental. Investigado: Sidnei Martins Felipe. 
Local: Rio Grande/RS. Encaminhado por Promotor de 
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Justiça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito: 43) 
Processo nº IC.00945.00017/2011: Objeto: eventual utilização 
irregular de poço artesiano. Encaminhado por 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Rosário do Sul: 
44) Processo nº IC.00856.00005/2011: Objeto: investigar a 
existência de nepotismo, de falhas no atendimento à 
população e de desatendimento à Resolução nº 1.638/2002 
do Conselho Federal de Medicina no âmbito do Hospital de 
Caridade Nossa Senhora Auxiliadora de Rosário do Sul. Local: 
Rosário do Sul/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Salto do Jacuí: 45) Processo 
nº IC.01129.00005/2014: Objeto: apurar dano ambiental 
decorrente de poluição através do lançamento de resíduos 
líquidos (Esgoto Doméstico) direto a céu aberto e em via 
pública. Parte: Jorge Luiz Antunes Camera. Local: Rua 10 de 
Março, 415, Navegantes, Salto do Jacuí. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 
Santa Cruz do Sul: 46) Processo nº IC.00912.00024/2013: 
Objeto: investigar a ausência de educação infantil no 
município de Tabaí, RS. Investigado: Município de Tabai. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Santa Maria: 47) Processo nº 
IC.00865.00010/2015: Objeto: investigar possível prática de 
atos de improbidade administrativa na alienação e no extravio 
de bens públicos, na gestão da Fundação da Brigada Militar, 
ocorridos na sede da Fazenda do 1º RPMon, na cidade de 
Itaara. Local: Itaara/RS. 48) Processo nº 
IC.00865.00054/2015: Objeto: investigar a contratação de 
prestação de serviços de instalação de ar condicionado, pela 
Secretaria de Saúde de Santa Maria, sem realizar processo 
licitatório, nos meses de novembro e dezembro de 2012. 
Local: Santa Maria/RS. Encaminhado por 8º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Santa Maria: 
49) Processo nº PI.00866.00002/2017: Objeto: averiguar 
eventuais inadequações das instalações da Penitenciária 
Estadual de Santa Maria no que diz respeito ao abrigo da 
massa carcerária. Investigada: Superintendência dos Serviços 
Penitenciários - SUSEPE. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Santana do Livramento: 50) Processo nº 
IC.00858.00028/2011: Objeto: corte de árvores nativas e 
impedimento da regeneração das mesmas praticados por 
Vilmar Bertoti, na Estrada Rincão da Bolsa, 3000, neste 
município. 51) Processo nº IC.01234.00038/2014: Objeto: 
averiguar a falta de adequação do Edifício Versailles, de 
propriedade de Roberto Planella, localizado na Rua dos 
Andradas, 496, Centro, nesta cidade, relativamente à 
legislação estadual de prevenção e proteção contra incêndios. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 52) Processo nº 
IC.00872.00016/2014: Objeto: finalidade de apurar possíveis 
danos ambientais, consistentes na supressão de vegetações 
nativas e impactos sobre a fauna, atingindo córrego, 
ocasionados pela canalização do curso de água. Local: na 
ERS-344, km 93, nesta Cidade. Investigado: Wilson Luiz Pippi. 
53) Processo nº IC.00872.00068/2015: Objeto: verificar a 
regularidade das atividades desenvolvidas pelo 
estabelecimento. Local: Av. Sagrada Família, nº 2665, Bairro 
Aguiar, Santo Ângelo, RS. Investigado: Thereza Evanilda 
Fontana. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São José do Ouro: 54) Processo 
nº IC.00889.00001/2015: Objeto: atividade irregular de 
pinturas a céu aberto. Investigado: Almir Richardi. Local: Rua 
Guarani, Cacique Doble - RS. 55) Processo nº 

IC.00889.00015/2015: Objeto: Pesca ilegal. Local: Linha 
Encruzilhada - Machadinho/RS. Investigado: Romeu Bassoli. 
56) Processo nº IC.00889.00016/2015: Objeto: supressão de 
árvores nativas e desraizamento de 27 árvores. Local: Linha 
Santa Catarina - Cacique Doble/RS. Investigado: Valmor 
Rodrigues. 57) Processo nº IC.00889.00067/2014: Objeto: 
investigação por dano ambiental pelo corte seletivo de 15 
árvores folhosas nativas. Investigado: Armando Jaraszeski 
Reolon. Local: Linha Tope, interior de Barracão - RS. 58) 
Processo nº IC.00889.00122/2014: Objeto: abandono de 
vasilhames de agrotóxicos em local impróprio. Investigado: 
Luiz Rosa Pereira. Local: linha Limeira – Sto. Expedito do Sul. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de São Leopoldo: 59) Processo nº 
IC.00890.00011/2014: Objeto: poluição sonora pela Igreja 
Assembleia de Deus Pentecostal Unida do Brasil. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Marcos: 60) Processo nº 
IC.00948.00005/2015: Objeto: poluição Sonora. Local: Rua 
Dom José Bárea, nº. 449, Bairro Francisco Doncatto, neste 
Município. 61) Processo nº IC.00948.00013/2014: 
Objeto: invasão de área de domínio do poder público 
municipal. Local: Comunidade conhecida como "Burgo". 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Pedro do Sul: 62) Processo nº 
IC.00897.00004/2013: Objeto: apurar possíveis 
irregularidades nas instalações dos prédios públicos 
municipais de São Pedro do Sul, notadamente quanto à 
adequação às normas de prevenção e proteção contra 
incêndio. Investigado: município de São Pedro do Sul. Local. 
São Pedro do Sul. Data: ano de 2013. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Seberi: 
63) Processo nº IC.00905.00002/2015: Objeto: apurar infração 
ambiental consistente na drenagem de área úmida sem 
licença ambiental. Local: Linha Barrinha, Seberi/RS. Partes: 
Adelar Taffarel. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Soledade: 64) Processo nº 
IC.00907.00052/2011: Objeto: apurar possíveis 
irregularidades no que diz respeito à concessão de incentivos 
a empresas por parte da Prefeitura Municipal de Soledade/RS. 
Local: Município de Soledade/RS. Investigado: Município de 
Soledade/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tapejara: 65) Processo nº 
IC.00908.00004/2014: Objeto: apurar eventuais danos ao 
consumidor e à saúde pública em decorrência da 
comercialização de queijo tipo colonial impróprio ao consumo. 
Local: Município de Tapejara-RS. 66) Processo nº 
IC.00908.00039/2015: Objeto: investigar eventual ato de 
improbidade administrativa, consistente nas seguintes 
irregularidades na Construção de Quadra Esportiva Coberta: 
pagamentos irregulares;  irregularidade na proposta comercial 
e falta de publicidade do certame. Local: Município de Santa 
Cecília do Sul/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tapera: 67) Processo nº 
IC.00909.00018/2013: Objeto: denúncia de possível desvio de 
recursos em instituição de reabilitação de drogados. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Taquara: 68) Processo nº 
IC.00911.00057/2008: Objeto: extração mineral de saibro sem 
licença ambiental e supressão de vegetação nativa, em 
Riozinho. Investigado: Prefeitura Municipal de Riozinho. Local: 
São Judas/Riozinho/RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tenente Portela: 69) 
Processo nº IC.00913.00051/2015: Objeto: aterramento e 
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construção de muro de contenção em APP. Local: Barra do 
Guarita/RS. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres: 70) Processo nº 
PI.00914.00038/2016: Objeto: apuração de denúncia recebida 
via disque 100 acerca de ausência de estrutura de Escola de 
Educação Infantil no Município de Três Cachoeiras, bem 
assim xingamentos proferidos pelas monitoras da aludida 
escola às crianças. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos: 71) 
Processo nº IC.00917.00033/2015: Objeto: apurar 
irregularidade referente a desvio de recursos públicos, por 
meio do abastecimento de veículos particulares em nome da 
Prefeitura Municipal de Tiradentes do Sul, no Posto de 
Combustível Weiss e Warken Ltda. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 
Uruguaiana: 72) Processo nº IC.01140.00014/2016: Objeto: 
apurar o descumprimento do mínimo legal de duzentos dias 
efetivos de trabalho escolar no ano letivo de 2016, na Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Walter Elizalde Osório. 73) 
Processo nº IC.01140.00016/2016: Objeto: apurar o 
descumprimento do art. 2º, §4, da Lei 11.738/2008, 
relativamente à carga horária dos integrantes do magistério 
municipal de Itaqui. Investigado: Município de Itaqui. Local: 
Itaqui. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Vacaria: 74) 
Processo nº IC.00924.00010/2017: Objeto: buscar medidas 
para que não haja novamente a utilização indevida de escola 
pública para promover manifestação político-partidária. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Viamão: 75) Processo nº 
IC.00931.00080/2015: Objeto: apurar eventual conduta 
ímproba decorrente da má gestão dos recursos municipais, 
ante a reprovação das contas, pelo Tribunal de Contas do 
Estado, do ano-exercício 2009. RELATOR: CONSELHEIRO 
GILMAR POSSA MARONEZE: Encaminhado por 
Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto 
Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios: 76) Processo nº 
IC.01203.00040/2012: Objeto: possíveis irregularidades na 
contratação da empresa Intersystems do Brasil Ltda. pela 
Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grade do Sul, em 
especial, através dos processos administrativos n° 068030-
20.00/11-5 e 107614-20.00/11-1. Representante: CAGE - 
Controladoria e Auditoria-Geral do Estado. Investigado: 
Intersystems do Brasil Ltda, Ciro Carlos Emerim Simoni e 
Claudio Roberto da Silva. Local: Porto Alegre. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Bagé: 77) Processo nº 
IC.00718.00067/2016: Objeto: apurar a existência de 
ofendículos em passeio público, causando riscos a 
transeuntes. Investigado: Município de Bagé. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Camaquã: 78) Processo nº 
IC.00732.00126/2006: Objeto: apurar suposta nulidade a eivar 
o concurso realizado no município de Chuvisca/RS, ano de 
2004. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Quaraí: 79) Processo nº 
IC.00850.00024/2011: Objeto: apurar irregularidades na 
concessão e no uso de verbas indenizatórias (diárias e 
deslocamento), nos anos de 2009, 2010 e 2011. Local: 
Prefeitura Municipal de Quaraí. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Maria: 80) Processo nº 
IC.00864.00055/2013: Objeto: venda/exposição à 
venda/armazenamento de gás liquefeito de petróleo (GLP), na 

Rua Marechal Deodoro nº68, Bairro Itararé, em Santa Maria, 
sem autorização e em desconformidade a interdição procedida 
pela Agência Nacional do Petróleo - ANP. Investigado: 
Supermercado Ferrari Ltda. Local: Município de Santa Maria. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Regional de Santo Ângelo: 81) Processo nº 
IC.01132.00057/2012: Objeto: verifica o aumento de vagas na 
educação infantil (creches). Local: Município de Nova 
Ramada, RS. Investigado: Município de Nova Ramada. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Torres: 82) Processo nº IC.00914.00136/2013: 
Objeto: funcionamento de empreendimento sem licença de 
operação, uso de água sem outorga do DRH, descarte 
irregular de resíduos e aterro sem licença ambiental 
competente. Local: Avenida Castelo Branco, n° 1598, Bairro 
Engenho Velho, em Torres/RS. Investigada: Transmix 
Concretos. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Uruguaiana: 83) 
Processo nº IC.00797.00029/2013: Objeto: acompanhar a 
criação de vagas de forma crescente até 2016, na Pré-Escola. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Vera Cruz: 84) Processo nº IC.00928.00007/2016: 
Objeto: apurar eventual ato de improbidade administrativa 
consistente, em tese, em enriquecimento ilícito e violação aos 
princípios da administração pública, por parte de Francisco 
Roque da Silva, conforme PAE 031/2015, da Prefeitura de 
Vera Cruz-RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Viamão: 85) Processo nº 
IC.00931.00052/2010: Objeto: apurar potencial dano difuso do 
direito à saúde da população viamonense, decorrente do 
acesso limitado aos serviços médicos, nas unidades de saúde 
locais, pelo número de fichas pela manhã distribuídas e pela 
ausência de médicos no turno da tarde, tendo como 
investigado o Município de Viamão. RELATORA: 
CONSELHEIRA HELOÍSA HELENA ZIGLIOTTO: 
Encaminhado por Promotoria de Justiça da Infância e da 
Juventude - Articulação/proteção de Porto Alegre: 86) 
Processo nº IC.00739.00025/2014: Objeto: averiguar eventual 
negligência na escola municipal de educação infantil Vó Luíza, 
relacionada à presença de cães abandonados no pátio e seu 
convívio com os alunos. Local: Nova Santa Rita/RS. 
Investigado: Escola Municipal de Educação Infantil Vó Luíza. 
Encaminhado por Promotoria de Justiça Especializada 
Criminal de Porto Alegre - Combate Aos Crimes 
Licitatórios: 87) Processo nº IC.01203.00008/2015: Objeto: 
possíveis irregularidades na Câmara de Vereadores de Porto 
Alegre em razão do desconto na quota mensal básica dos 
valores relativos aos roubos ou extravios de equipamentos 
pertencentes à Câmara de Vereadores de Porto Alegre em 
posse dos Parlamentares, em desacordo com o regramento 
interno da Casa. Local: Porto Alegre. Representante: sigiloso. 
Investigado: Câmara de Vereadores de Porto Alegre. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Bento Gonçalves: 88) Processo nº 
IC.00723.00004/2013: Objeto: apuração da ocorrência de 
corridas de táxi sem taxímetro ligado em Bento Gonçalves. 
Partes: Motoristas de táxi de Bento Gonçalves. Local: Bento 
Gonçalves/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Candelária: 89) Processo nº 
IC.00736.00012/2014: Objeto: poluição sonora ocorrida em 
cultos evangélicos. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Canoas: 90) Processo nº IC.00739.00028/2014: Objeto: 
apurar lesão aos interesses dos consumidores em decorrência 



 
 

14 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 12 de setembro de 2017. www.mprs.mp.br Edição N.º 2221 

de prática comercial abusiva (descumprimento contratual 
injustificado) sistematicamente implementada pela 
investigada. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco: 91) Processo nº 
IC.00941.00003/2014: 92) Processo nº IC.00941.00021/2013: 
Objeto: possível dano ambiental causado pela poda drástica 
das árvores do passeio público, bem como das árvores que 
guarnecem o Parque da Fenamate, sem laudo técnico, sem 
justificativa e sem autorização legal dos Órgãos Ambientais, 
neste Município. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 93) 
Processo nº IC.00762.00021/2013: Objeto: apurar o aterro e 
canalização de um banhado, utilizando tubos de concreto, 
além da abertura de uma vala de 17,6 metros de comprimento 
por 0,70 metros de largura e 0,40 metros de profundidade, 
direcionada para um córrego, fato constatado no dia 15 de 
agosto de 2012, na RS 135, KM 70, em Erechim (RS), tendo 
como investigados Claudionor Antonio Tasca e Marcelo 
Antonio Pereira da Silva. 94) Processo nº 
IC.00762.00239/2011: Objeto: apurar o corte de árvores 
nativas em duas áreas distintas, sendo a primeira fora de área 
de preservação permanente, atingindo 2,31 hectares – 581 
árvores das espécies Canela, Cedro, Coqueiro, Açoita Cavalo, 
Rabo de bugio, Vassourão, entre outras; e a segunda em área 
de preservação permanente, tendo sido cortadas 447 árvores 
das espécies Rabo de Bugio, Canela, Açoita Cavalo, 
Coqueiro, Timbó, Guajuvira, Cedro, entre outras, sem 
autorização do órgão ambiental competente, fato constatado 
no dia 04 de outubro de 2011, na Linha Seção Duas, Paloma, 
em Barão de Cotegipe (RS), constando como investigados 
Clovis Albino Perin, Antonio Talaska, Luciano José Talaska e 
Marcelo André Figlerski. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Guaporé: 95) 
Processo nº PI.00788.00006/2015: Objeto: apurar  a 
inexistência de órgão municipal de trânsito fazendo com que o 
ente público não esteja integrado ao Sistema Nacional de 
Trânsito – SNT, tendo como investigado o Município de 
Montauri/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 96) Processo nº 
IC.00794.00053/2015: Objeto: fiscalizar o cumprimento das 
obrigações assumidas no Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta, com a regularização das atividades 
mediante licenciamento ambiental e cumprimento das 
condições impostas para sua concessão. Investigado: 
Associação dos Subtenentes e Sargentos da Guarnição de 
Ijuí, situado na Est RS 522 KM 07, interior de Ijuí (RS). 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Palmares do Sul: 97) Processo nº 
IC.00951.00034/2013: Objeto: fiscalizar a inscrição do 
Município junto ao FNDE. Local: Palmares do Sul. Partes: 
Município de Palmares do Sul. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Panambi: 98) Processo nº IC.00819.00001/2015: Objeto: 
apuração de poluição sonora em meados de outubro de 2014, 
emitida pela Madeireira Regis Ltda, no município de Panambi. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Passo Fundo: 99) Processo nº 
IC.00820.00084/2016: Objeto: averiguar denúncia de prática 
de exercício irregular de atividade na Rua Hélio Gonçalves 
Dias, 465, Bairro Zacchia, nesta Cidade. Investigado: 
Alexandre Camargo. Encaminhado por 5º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo: 100) Processo nº IC.00821.00003/2016: Objeto: 
adequar o funcionamento do estabelecimento Bailinho da XV 

às normas de proteção da criança e do adolescente quanto à 
proibição do consumo de bebidas alcoólicas. Investigado: 
Sociedade Recreativa Esportiva XV de Novembro – Bailinho 
da XV. Local: Passo Fundo - RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de São Borja: 101) Processo nº 
IC.00878.00015/2015: Objeto: lenheira em funcionamento 
sem licença ambiental. Local: Rua Alberto Benevenito, 3338, 
Passo, São Borja. Reclamado: Nelson da Silveira Velasques. 
Reclamante: PATRAM. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul: 
102) Processo nº IC.00893.00017/2015: Objeto: apurar 
possível irregularidade no funcionamento do camping 
municipal de São Lourenço do Sul/RS consistente na 
ausência de licenciamento ambiental. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 
Pedro do Sul: 103) Processo nº IC.00897.00009/2016: 
Objeto: apurar possível existência de dano ambiental 
decorrente da destruição de 01ha de floresta nativa, localizada 
no Bioma Mata Atlântica, sem licença ou autorização do órgão 
ambiental competente, conforme Auto de Infração n.º 
9063767, lavrado pelo IBAMA. Investigado: Albino Schefer. 
Local: na localidade de Passo do Angico, interior de São 
Pedro do Sul. Data: 17 de agosto de 2015. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 
Valentim: 104) Processo nº IC.00900.00001/2013: Objeto: 
investigar a execução de fiscalizações e controle de alvarás 
de funcionamento em estabelecimentos públicos e privados, 
de qualquer natureza, onde haja ou possa haver aglomeração 
de pessoas, a fim de garantir a incolumidade pública. 
Encaminhado por Designação Excepcional - Mari Oni 
Santos da Silva: 105) Processo nº IC.00910.00035/2014: 
Objeto: apurar dano ambiental de extração mineral no Parque 
de Eventos, Rua Rui Quadros Machado, em Sentinela do Sul, 
praticado pelo município, sem licença dos órgãos 
competentes. RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA 
MUNHOZ: Encaminhado por Designação Excepcional - 
Promotoria de Justiça de Camaquã: 106) Processo nº 
IC.00731.00013/2016: Objeto: fiscalizar o cumprimento do 
Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o responsável 
legal do estabelecimento "Dubai Club" e verificar as condições 
do local quanto aos interesses e direitos da área da infância e 
juventude. 107) Processo nº IC.00731.00025/2016: Objeto: 
verificar situação de risco, de vulnerabilidade e de potencial 
violação aos interesses da infância e juventude, por parte de 
estabelecimentos comerciais do tipo bar, localizados em área 
central, comercial e residencial da cidade, mas que podem 
desenvolver ainda outras atividades não regulares. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Guaporé: 108) Processo nº 
IC.00788.00011/2013: Objeto: potencial infração à ordem 
urbanística em razão de eventuais deficiências na fiscalização 
dos estabelecimentos e eventos, públicos e privados, onde 
haja ou possa haver aglomeração de pessoas. Encaminhado 
por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Lagoa Vermelha: 109) Processo nº IC.00801.00019/2012: 
Objeto: apurar dano ambiental consistente no corte de 
vegetação nativa em 0,12 hectares, sem licença do órgão 
ambiental competente. Investigado: Pedro Bruscatto. Local: 
Ibiraiaras - RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado: 110) 
Processo nº IC.00802.00020/2016: denúncia de disposição de 
resíduos eletrônicos a céu aberto. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Nonoai: 
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111) Processo nº IC.00811.00061/2012: Objeto: promover a 
recuperação da Área de Preservação Permanente ocupada 
pelo investigado, às margens do lago da Usina Hidrelétrica de 
Passo Fundo;. Partes: Unetral S/A - Fazenda Bela Vista. 
Local: Trindade do Sul/RS. Encaminhado por 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Passo Fundo: 112) Processo nº IC.00820.00018/2017: 
Objeto: prática de extração mineral irregular, na localidade de 
Rua da Pedreira, s/n, Bairro São João da Bela Vista, nesta 
cidade, próximo à morada além do horizonte, tendo como 
investigado Comércio de Pedras Bela Vista e como 
interessada Maristela Gambetta Marca. 113) Processo nº 
IC.00820.00026/2016: Objeto: apurar prática de exercício 
irregular de atividade - lavagem de veículos, localizada na Rua 
Lava Pés, N.º841, nesta cidade, tendo como requerente o 3º 
BABM e como Investigado Dario Parodi dos Santos. 114) 
Processo nº IC.00820.00140/2016: Objeto: esgoto - 
destinação irregular, nas margesn da RS 324, nas 
proximidades do Parque da Roselândia, edificação atualmente 
utilizada pela Empresa Nova Era. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Cruz do Sul: 115) Processo nº 
IC.00861.00057/2016: Objeto: apurar a instalação de 
empreendimento potencialmente poluidor, lavagem 
automotiva, sem licença ambiental e alvará de funcionamento, 
na Rua Ibirubá, n° 82, Bairro Esmeralda, no Município de 
Santa Cruz do Sul, por parte de Rafael da Siqueira. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Viamão: 116) Processo nº 
PI.00930.00013/2017: Objeto: investigar dano à tutela coletiva 
dos consumidores com base no art.18, parágrafo sexto, da Lei 
8.078/90 decorrente da oferta de medicamentos e cosméticos 
com prazo de validade vencidos e/ou medicamentos 
fracionados em descordo com a RDC nº 80/2006 da ANVISA. 
RELATORA: CONSELHEIRA KARIN SOHNE GENZ: 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Charqueadas: 117) Processo nº 
IC.00950.00009/2013: Objeto: investigar possível ocorrência 
de poluição sonora e inadequação à legislação ambiental e 
municipal por parte do Clube Piratini. Investigado: Clube 
Piratini (Clubinho Piratini). Local: Av. Transversal, 11, Vila AFP 
- Charqueadas/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Gravataí: 118) Processo nº IC.00783.00006/2017: Objeto: 
apurar possíveis crimes ambientais pela disposição de 
retalhos de couro e palmilhas na localidade Beco dos Bambus, 
em Glorinha. 119) Processo nº IC.00783.00025/2016: Objeto: 
investigar a existência de irregularidade na destinação de 
esgoto doméstico do imóvel localizado na Travessa do 
Rodeio, n.º 100, Gravataí/RS. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro: 120) Processo nº IC.01175.00047/2014: Objeto: 
utilização de fornos de carvão vegetal, sem autorização dos 
órgãos competentes, no Município de Brochier. Investigado: 
João Fábio Buttenbender, Localidade de Reta Grande, 
Brochier/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Veranópolis: 121) Processo nº 
IC.00929.00020/2016: Objeto: atividade de bovinocultura 
leiteira sem licenciamento de operação vigente, causando 
poluição ambiental, em razão do lançamento de dejetos em 
local inadequado, sem o devido tratamento. Investigado: Einor 
Antônio Pertile. Local: Capela N. Sra. de Caravaggio, Vila 
Flores, RS. Fica facultado às associações legitimadas 
apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) 

dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 38, 
caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 
relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 
Secretaria dos Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 12 de 
setembro de 2017. 
MARTHA WEISS JUNG, 
Promotora-Assessora 

 

AVISO Nº 64/2017 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 19 de Setembro 
de 2017, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 
Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 
Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 
deliberado sobre indeferimento de instauração de inquérito 
civil, relativo aos fatos a que se referem os seguintes 
expedientes: RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 
BANDEIRA PEREIRA: Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Pelotas: 01) Processo nº RD.00824.00504/2016: Objeto: 
ausência de regulação pelo serviço prestado pelo SANEP e; 
suposta inclusão dos custos do recolhimento e destinação do 
lixo e da macrodrenagem na tarifa d'água. Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 
Porto Alegre: 02) Processo nº RD.00829.00164/2016: Objeto: 
apurar notícia, recebida pelo Conselho Nacional de Justiça em 
2009, de prática de nepotismo dentro do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul. Local: Porto Alegre - RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Rio Grande: 03) Processo nº 
RD.00852.00051/2017: Objeto: reclamação sobre forma de 
pagamento do IPVA em qualquer banco. Investigado: Estado 
do Rio Grande do Sul. Local: Rio Grande/RS. Encaminhado 
por Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto 
Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios: 04) Processo nº 
RD.01203.00009/2017: Objeto: apurar notícia de que médicos 
cujos nomes constam na lista de credenciados do IPERGS 
alegam não atender mais pelo plano de saúde. A 
representante teria tentado realizar denúncia à Ouvidoria do 
IPERGS, não tendo obtido auxílio. Local: Porto Alegre. 
Representantes: Anônimo e Ministério Público. Representado: 
Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - 
IPERGS. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Soledade: 05) Processo nº 
RD.01413.00989/2017: Objeto: apurar possíveis 
irregularidades do processo seletivo simplificado (Edital 
008/2017) que visa, dentre outros, à contratação de oficineiros 
junto ao Município de Soledade/RS. RELATOR: 
CONSELHEIRO RICARDO DA SILVA VALDEZ: 
Encaminhado por Promotoria de Justiça Especializada 
Criminal de Porto Alegre - Combate Aos Crimes 
Licitatórios: 06) Processo nº AT.01304.00396/2016: Objeto: 
apurar supostas irregularidades na gestão de pessoal pelo 
DMAE, consistentes em desvio de função, autorização de 
indevido pagamento de insalubridade, dentre outras. Local: 
Porto Alegre. Representante: sigiloso. Representado: 
Departamento Municipal de Água e Esgotos - DMAE. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Santa Maria: 07) Processo nº 
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RD.00864.00227/2017: Objeto: para poder reabrir o 
00864.00184/2016. Solicitado pelo CSMP. Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 
Porto Alegre: 08) Processo nº RD.01413.00076/2017: Objeto: 
apurar possíveis irregularidades no concurso público da 
SUSEPE - editais 01 e 02/2017. Local. Porto Alegre. 
Representada: Superintendência de Serviços Penitenciários 
do Rio Grande do Sul. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande: 09) Processo nº RD.01514.00116/2017: Objeto: 
denúncia de eventos sem fiscalização da Prefeitura e sem 
cobrança de taxas. RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR 
POSSA MARONEZE: Encaminhado por Promotoria de 
Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre - Combate 
Aos Crimes Licitatórios: 10) Processo nº 
RD.01413.01547/2017: Objeto: notícia de irregularidades no 
exercício da função de Corregedor-Geral da SUSEPE por 
servidor não dotado da formação específica exigida. 
Representado: Superintendência dos Serviços Penitenciários - 
SUSEPE. Local: Porto Alegre. RELATORA: CONSELHEIRA 
HELOÍSA HELENA ZIGLIOTTO: Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Pelotas: 11) Processo nº 
AT.01520.01020/2016: Objeto: apurar possíveis 
irregularidades na doação de casas realizada pela Prefeitura 
de Pelotas às pessoas que vivem em áreas de risco de 
enchentes. Local: Pelotas/RS. Encaminhado por 
Designação Excepcional - Promotoria de Justiça - 
Especializada de Caxias do Sul - 2º e 5º Promotor de 
Justiça – Cassiano Marquardt Corleta: 12) Processo nº 
RD.00748.00413/2017: Objeto: PR.00958.01234/2017-8 
encaminhando representação do CREMERS contra o Prefeito 
Daniel Guerra. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Cerro Largo: 13) Processo nº 
RD.00751.00005/2016: Objeto: 
possível ocorrência de crime ambiental, em virtude do 
extravasamento de esterqueira na propriedade de Edson 
Bolzan, que teria ocasionado a contaminação de açude na 
propriedade do denunciante, Eleonor Oscar Becker, causando 
a mortandade de peixes. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Estrela: 
14) Processo nº RD.00770.00075/2017: Objeto: denúncia de 
perturbação ao sossego público devido ao volume dos rádios 
nas proximidades do necrotério de Fazenda Vilanova. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Pelotas: 15) Processo nº 
RD.00824.00340/2016: Objeto: eventual irregularidade na 
cobrança da taxa/tarifa de água. Local: Pelotas. Partes não 
informadas. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 
Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 16) Processo nº 
RD.01202.00011/2017: Objeto: suposta ocupação irregular 
junto ao muro da empresa Nortran Transportes Ltda. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Viamão: 17) Processo nº 
RD.01548.00064/2016: Objeto: apurar possível construção de 
condomínio clandestino. RELATOR: CONSELHEIRO ALCEU 
SCHOELLER DE MORAES: Encaminhado por 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Bagé: 18) Processo nº RD.00718.00497/2016: Objeto: 
possíveis irregularidades no comércio de produtos ópticos 
(reclamação apresentada pelo Sindióptica/RS). RELATOR: 
CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA MUNHOZ: Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
São Lourenço do Sul: 19) Processo nº 
RD.00893.00008/2017: Objeto: apurar possível ato de 
improbidade administrativa por parte do atual Prefeito de São 
Lourenço, Rudinei Harter. Encaminhado por 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Esteio: 20) Processo 
nº RD.01606.00021/2016: Objeto: possíveis irregularidades 
em processo seletivo realizado pela Secretaria de Saúde do 
Município. RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO COSTA 
PEREIRA: Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Canoas: 21) 
Processo nº AT.01506.00290/2016: Objeto:  apurar denúncia 
de poluição sonora e atmosférica produzida pela Metalúrgica 
Martinelli, no Município de Canoas/RS. 22) Processo nº 
AT.01506.01305/2016: Objeto: denúncia de que animal teria 
sofrido maus tratos em petshop, vindo a óbito. Encaminhado 
por Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto 
Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios: 23) Processo nº 
RD.00829.00126/2017: Objeto: apurar responsabilidade 
subsidiária do Estado do Rio Grande do Sul perante à 
fiscalização da empresa Vigilância Asgarras S/S Ltda, 
especificamente no que se refere ao pagamento de 
funcionários. Representante: Tribunal Regional do Trabalho da 
4ª Região. Representado: Estado do Rio Grande do Sul. 
Local: Porto Alegre. Of. 03ST nº 12/2017 com cópia do 
Acórdão 0000255-59.2015.5.04.0821 RO, possível culpa in 
vigilando do ente público. RELATORA: CONSELHEIRA 
KARIN SOHNE GENZ: Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Osório: 
24) Processo nº AT.01212.00004/2016: Objeto: denúncia 
sobre falta de licenciamento ambiental no Cemitério Municipal. 
Fica facultado às associações legitimadas apresentarem 
razões escritas ou documentos até três (03) dias antes da 
sessão de deliberação, nos termos do art. 38, caput, do 
Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público. As decisões dos expedientes acima relacionados 
serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria 
dos Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 12 de 
setembro de 2017. 
MARTHA WEISS JUNG, 
Promotora-Assessora 
 


